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Continuação

Aos Administradores e Acionistas da Dimed S.A. Distribuidora de Medicamentos
Porto Alegre - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Dimed S.A. Dis-
tribuidora de Medicamentos (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Dimed S.A. Distribuidora de Medicamentos em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individu-
ais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades 
de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, fo-
ram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos fo-
ram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos.
Reconhecimento de receita
Por que é um principal assunto de auditoria
Conforme descrito nas notas explicativas nº 2.18 e nº 25 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, parte substancial das receitas da Companhia é relacionada com 
a revenda de mercadorias compostas por medicamentos e produtos de higiene e beleza. 
As receitas de vendas de mercadoria nas lojas ao consumidor final são compostas por um 
grande volume de transações descentralizadas e de pequeno valor. Concluída a transfe-
rência de controle das mercadorias nas lojas ao consumidor final e a emissão da docu-
mentação fiscal correspondente, é efetuado o processamento do faturamento nas lojas, e 
a adequação do registro contábil depende da correta integração entre o sistema auxiliar e 
o sistema contábil. Isso exigiu um maior esforço de auditoria, incluindo a necessidade de 
envolvermos profissionais com experiência em tecnologia da informação para identificar e 
avaliar os sistemas, aplicativos e controles automatizados da Companhia. Devido ao alto 
grau de informatização do processo de reconhecimento de receita, ao grande volume de 

transações, à relevância dos controles associados com o processo de faturamento, bem 
como à representatividade das receitas no conjunto das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, consideramos essa área relevante para nossa auditoria.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros:
• Com a assistência de nossos especialistas em tecnologia da informação, nós:
• Identificamos os sistemas relevantes usados para processar as transações de receita 

e avaliamos o desenho e a implementação dos controles gerais do ambiente informa-
tizado sobre cada um desses sistemas, incluindo controles de acesso de usuários, 
controles de gerenciamento de mudanças e controles de operações de tecnologia de 
informação.

• Testamos o desenho e a implementação dos controles de interface de sistema e contro-
les automatizados nos fluxos de receita relevantes, bem como os controles projetados 
para garantir a precisão e a integridade da receita.

• Testamos o desenho e a implementação dos controles internos nos processos de negó-
cios de receita relevantes.

• Com o auxílio de ferramentas de tecnologia, executamos a análise dos lançamentos 
contábeis na rubrica de receita de venda de mercadorias para confirmação da relação 
esperada com as contrapartidas registradas, incluindo “Contas a receber de clientes”.

• Realizamos testes amostrais no saldo de “Contas a receber de clientes” registrado ao 
fim do exercício, incluindo procedimentos de confirmação externa.

• Avaliamos as divulgações relacionadas nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas.

No decorrer de nossa auditoria foram identificadas deficiências no desenho e na implemen-
tação de controles do ambiente de tecnologia da informação que nos levaram a planejar e 
executar testes em maior extensão. Com base nas evidências obtidas por meio de nossos 
procedimentos de auditoria anteriormente descritos, consideramos aceitável a prática de 
reconhecimento da receita, bem como as respectivas divulgações efetuadas, no contexto 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Auditoria do exercício anterior
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 foram examinadas por outro auditor independente, que 
emitiu relatório em 27 de março de 2025, com opinião sem modificação sobre essas de-
monstrações financeiras. 
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da Diretoria da 
Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS Accounting 
Standards, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras 
e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elabora-
das, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa norma e são 
consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor
A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e com as IFRS Accounting Standards, emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-

ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de 
suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. 

• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apro-
priada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de 
negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de 
auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que even-
tualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com os requisitos éticos perti-
nentes de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Porto Alegre, 19 de março de 2026
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              Controladora                 Consolidado 
          2025          2024         2025          2024
IR. e contribuição social no resultado
IR. e contribuição social corrente ............. (15.547) (9.880) (19.267) (15.787)
IR. e contribuição social diferido...............       (3.421)         4.318       (1.668)        8.732
Total I.R. e contribuição social  .................     (18.968)        (5.562)     (20.935)       (7.055)
Alíquota efetiva .........................................        13,2%          5,0%        14,4%        6,3 %
16. Fornecedores 
              Controladora                 Consolidado 
          2025          2024         2025          2024
Fornecedores nacionais ........................... 725.790 628.928 725.193 630.823
Fornecedores partes relacionadas ........... 8.971 12.411 - -
Fornecedores do negócio estrangeiro ......                -                 -           114                -
Total ..........................................................     734.761      641.339    725.307    630.823
17. Empréstimos e Financiamentos
17.1 Composição de empréstimos e financiamentos
         Controladora        Consolidado 
   Intervalo de Taxas (% a.a.)      2025      2024      2025      2024
Moeda nacional
Debênture – 4ª emissão CDI + 1,40% - 30.641 - 30.641
Debênture – CRI .......... CDI + 1,30% 263.339 262.685 263.339 262.685
Debênture – 6ª emissão CDI + 0,55% 167.753 - 167.753 -
FINEP ........................... TR + 3,30% 96.719 66.475 96.719 66.475
BNDES Giro ................. 7,42% 59.539 55.653 81.791 76.367
BNDES Recon ............. 3,80% - - 5.384 -
Moeda estrangeira
Operação 4131 Itaú (*)  CDI + 0,80%   96.988 118.489   96.988   118.489
Total .............................  684.338 533.943 711.974  554.657
Circulante ...................   185.960 162.656 191.815 162.925
Não circulante ............   498.378 371.287 520.159 391.732
(*) Operação emitida em Euro convertido pelo ptax (Euro) de 31/12/2025 (R$6,4692), para 
a qual a Companhia contratou instrumento financeiro derivativo (swap) para CDI + 0,80%. 
A Diretoria monitora continuamente as projeções de liquidez da Companhia, a fim de asse-
gurar a manutenção de níveis adequados de caixa para atendimento às suas necessidades 
operacionais. Os limites globais de crédito concedidos à Companhia apresentam margem 
disponível suficiente, não havendo risco de descumprimento desses limites ou de cláusulas 
restritivas (covenants) contratuais. As projeções de liquidez consideram os planos de finan-
ciamento da dívida da Companhia. Eventuais aumentos do endividamento são avaliados 
considerando a estratégia de crescimento e do cenário econômico vigente no segmento de 
atuação. O monitoramento do nível de endividamento é realizado por meio da análise das 
disponibilidades e do cálculo da dívida líquida. No primeiro trimestre de 2025, a Companhia 
captou R$ 90 milhões por meio de operação estruturada nos termos da Resolução nº 4.131, 
junto ao Banco Itaú S.A., com proteção contratada por meio de instrumento de swap, visan-
do recompor o nível de caixa, tendo em vista que, no mesmo período, foi liquidada a opera-
ção 4.131 contratada no exercício anterior. A análise de risco dessa operação está descrita 
na Nota 4.1. No segundo trimestre, foi liquidada a 3ª emissão de debêntures, no montante 
de R$ 31,9 milhões, e no terceiro trimestre, a Companhia captou R$ 160 milhões por meio 
da 6ª emissão de debêntures, com o objetivo de readequar o perfil de endividamento para 
um padrão de custo mais competitivo. Ainda no terceiro trimestre, ocorreu a liberação da 
segunda tranche, no valor de R$ 33 milhões, disponibilizada pela Financiadora de Estudos 
e Projetos (FINEP), destinada a investimentos em tecnologia e inovação.
17.2 Fluxo de pagamento dos empréstimos e financiamentos
              Controladora                 Consolidado 
Ano do pagamento          2025          2024         2025          2024
2025.......................................................... - 162.656 - 162.925
2026.......................................................... 185.960 63.732 191.815 68.844
2027.......................................................... 112.971 113.732 119.062 118.844
2028.......................................................... 176.471 120.238 182.618 125.349
2029.......................................................... 79.376 21.538 85.524 26.648
2030 a 2036..............................................    129.560       52.047    132.955      52.047

Total ....................................................    684.338     533.943    711.974    554.657
17.3 Fluxo de caixa das atividades de financiamento
17.3.a Fluxo de caixa das atividades de financiamento controladora
                             Controladora                                
    Juros/s
  Arren- Empréstimos, Capital
  damento financiamentos próprio
  financeiro     e debêntures  a pagar         Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ....      681.148               533.943    13.953 1.229.044
Alterações de caixa ...........................     (203.156)              104.266   (26.455)   (125.345)
Amortização de principal de 
financiamento ...................................... - (120.000) - (120.000)
Captação de empréstimos................... - 275.936 - 275.936
Pagamento JSCP ................................ - - (26.455) (26.455)
Arrendamentos pagos ......................... (203.156) - - (203.156)
Juros pagos no exercício.....................                 -                (51.670)              -     (51.670)
Alterações que não afetam caixa .....      316.299                46.129    70.520    432.948
Remensuração de contratos e
 novos contratos - IFRS 16 .................. 259.953 - - 259.953
Baixas de contratos IFRS 16 ...............  (13.610) - - (13.610)
JSCP apropriado no período ............... - - 70.520 70.520
Juros apropriados no exercício ...........        69.956                46.129              -     116.085
Saldo em 31 de dezembro 2025 .......     794.291              684.338    58.018 1.536.647
17.3.b Fluxo de caixa das atividades de financiamento consolidado
                             Consolidado                                
    Juros/s
  Arren- Empréstimos, Capital
  damento financiamentos próprio
  financeiro     e debêntures  a pagar         Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ....      681.148              554.658    13.953  1.249.759
Alterações de caixa ...........................    (203.156)              109.467   (26.455)     (120.144)
Amortização de principal de 
financiamento ...................................... - (120.000) - (120.000)
Captação de empréstimos................... - 281.278 - 281.278
Pagamento JSCP ................................ - - (26.455) (26.455)
Arrendamentos pagos ......................... (203.156) - - (203.156)
Juros pagos no período .......................                 -                (51.811)              -     (51.811)
Alterações que não afetam caixa .....      316.299                 47.849    70.520      434.668
Remensuração de contratos e
 novos contratos - IFRS 16 .................. 259.953 - - 259.953
Baixas de contratos IFRS 16 ............... (13.610) - - (13.610)
JSCP apropriado no período ............... - - 70.520 70.520
Juros apropriados no período..............       69.956                 47.849              -     117.805
Saldo em 31 de dezembro 2025 .......     794.291               711.974     58.018  1.564.283
Os saldos de empréstimos e financiamentos apresentados em 31 de dezembro 2025 e 31 
de dezembro de 2024 estão apresentados pelo custo amortizado. A abertura por data de 
liquidação dos respectivos empréstimos e financiamentos encontra-se na nota explicativa 
4.1.3 Risco de liquidez e 17.2 Fluxo de pagamento dos empréstimos e financiamentos.
18. Obrigações fiscais
              Controladora                 Consolidado 
          2025          2024         2025          2024
IRPJ .......................................................... 4.170 2.940 4.848 3.781
CSLL ......................................................... 1.789 1.518 2.037 1.981
PIS ............................................................ 641 839 705 870
COFINS .................................................... 2.966 3.898 3.269 4.050
IRRF ......................................................... 8.320 4.942 8.454 5.062
ICMS ......................................................... 35.554 31.209 37.803 33.636
Outras obrigações ....................................        2.122         2.223         2.521         2.399
Total .........................................................      55.562       47.569      59.637       51.779
19. Participações a pagar
              Controladora                 Consolidado 
          2025          2024         2025          2024
Participação nos lucros p/os funcionários       18.190       12.907      18.401      13.004
Total .........................................................      18.190       12.907      18.401      13.004
20. Arrendamentos
A Companhia reconhece seus contratos de arrendamento conforme a NBC TG 06 (R3) – 
Arrendamentos, aplicando o modelo de reconhecimento de ativo de direito de uso e passivo 
de arrendamento para contratos que atendem à definição de arrendamento. Os contratos 
abrangem, principalmente, locações de imóveis e veículos. Na data de início de cada con-
trato, a Companhia reconhece:
• Um ativo de direito de uso, representando o direito de utilização do bem arrendado 

durante o prazo contratual;
• Um passivo de arrendamento, correspondente à obrigação de realizar os pagamentos 

futuros acordados.
Esses valores são mensurados ao valor presente dos pagamentos futuros, descontados 
da taxa incremental da Companhia que corresponde à média ponderada das taxas de cap-
tação de empréstimos. O ativo de direito de uso é depreciado de forma linear ao longo 
do prazo do arrendamento ou da vida útil do ativo, o que for menor, conforme previsto na 
norma contábil.
20.1 Composição do direito de uso 
O CPC 06 (R2) /IFRS 16 exige que todos os contratos de arrendamento (exceto aqueles 
que se encaixam nas exceções) sejam reconhecidos no passivo, tendo como contrapartida 
o direito de uso no ativo. A composição do direito de uso dos contratos de imóveis e veícu-
los, bem como a vida útil definida está descrita no quadro a seguir: 
        Controladora e Consolidado     
           vida útil (anos)           2025
Imóveis ..................................................................... 2 a 17 715.063
Veículos  ................................................................... 2 a 3          3.734
Total .........................................................................       718.797
20.2 Movimentação do direito de uso do ativo
Abaixo estão apresentadas as movimentações no direito de uso da Controladora e no Con-
solidado:
        Controladora e Consolidado     
   Imóveis  Veículos          Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ......................   609.401        2.021     611.422
Novos contratos e remensuração............................ 255.912 4.041 259.953
Rescisões ................................................................ (10.831) (171) (11.002)
Depreciação ............................................................ (139.419)       (2.157)   (141.576)
Saldo em 31 de dezembro 2025 ...........................   715.063        3.734    718.797
20.3 Movimentação do passivo de arrendamento
A Companhia possui obrigações originadas em contratos de locação de imóveis e veículos, 
contabilizadas nos critérios da IFRS 16. A movimentação do saldo de passivo de arrenda-
mento da Companhia até 31 de dezembro 2025 ocorreu da seguinte forma:

        Controladora e Consolidado     
   Imóveis  Veículos          Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ......................   678.976        2.172    681.148
Novos contratos e remensurações .......................... 255.912 4.041 259.953
Baixas ...................................................................... (13.417) (193) (13.610)
Juros ........................................................................ 69.389 567 69.956
Pagamento de arrendamento .................................. (200.551)      (2.605)   (203.156)
Saldo em 31 de dezembro 2025 ...........................   790.309       3.982    794.291
Circulante ............................................................... 134.632 2.257 136.889
Não Circulante ....................................................... 655.677 1.725 657.402
20.4 Montante reconhecido no resultado   Controladora e Consolidado
                 2025               2024
Reconhecimento no resultado
Amortização de direito de uso  ........................................  141.576 130.330
Juros sobre passivo de arrendamento ............................  69.955 57.336
20.5 Informações complementares
Foi utilizada a abordagem retrospectiva simplificada, e no momento da transição os passi-
vos de arrendamento são mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescen-
tes, descontados à taxa incremental de financiamento. Inicialmente o direito de uso dos 
ativos foi mensurado ao valor equivalente do passivo de arrendamento, tendo sido utilizado 
o expediente prático que permite ao arrendatário excluir custos diretos iniciais da mensu-
ração do ativo de direito de uso na data da aplicação inicial. Em atendimento ao Ofício 
Circular CVM nº 02/2019 e ao CPC 06 (R2) /IFRS 16, justificado pelo fato de a Companhia 
não ter aplicado a metodologia de fluxos nominais devido a vedação imposta pela IFRS 16 
de projeção futura de inflação, as companhias deverão apresentar os inputs mínimos para 
que os usuários das demonstrações financeiras possam chegar a estas informações. A 
Companhia, desta maneira, optou por divulgar estes inputs mínimos para que os usuários 
possam chegar à informação. Os inputs são:
• Taxa média de desconto nominal aplicada - entre 5% e 14,30% a.a.
• Taxa incremental utilizada corresponde à média ponderada das taxas de captação de 

empréstimos da Companhia, atualmente avaliada em 12,88% a.a.
Além disso, a Companhia apresenta abaixo a análise de maturidade dos passivos de arren-
damento, com a divulgação dos fluxos de pagamentos futuros não descontados, em 31 de 
dezembro 2025. Adicionalmente, para fins informativos, apresentamos a segregação entre 
principal e juros. Essas informações adicionais não são requeridas pela NBC TG 06 (R3) e 
servem apenas para melhorar a transparência e a reconciliação.
                  Controladora e Consolidado              
  Principal Juros Fluxo
Em 31 de dezembro 2025  Fluxo real estimados(i) inflacionado
<1 ano ................................................. 212.268 45.337 166.931
1 a 2 anos ............................................ 367.562 86.878 280.684
3 a 4 anos ............................................ 255.779 70.667 185.112
>5 anos ................................................     247.319           85.755         161.564
Total .....................................................  1.082.928         288.637         794.291
(i) O valor presente dos arrendamentos a pagar foi calculado considerando a projeção dos 
pagamentos futuros fixos, descontados pela taxa de 12,88% a.a. (13,25% a.a. - Dez/24), a 
qual foi construída a partir da taxa básica de captação de juros. A Companhia mantém con-
tratos de locação com arrendadores pessoa física e pessoa jurídica, contudo, o direito à uti-
lização de créditos de PIS/COFINS compreende apenas os contratos cujo arrendador seja 
pessoa jurídica e considerando essa condição, os contratos elegíveis totalizam R$866.967 
em fluxo contratual, com projeção de PIS/COFINS de R$80.194.
21. Provisões para contingências
A Companhia é parte envolvida em ações judiciais de natureza cível, trabalhista e tributária, 
em processos administrativos e judiciais. Quando aplicáveis, as demandas são amparadas 
por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses proces-
sos são estimadas e atualizadas pela Diretoria, suportadas pela opinião de seus consulto-
res legais externos e internos.
21.1 Composição das provisões para contingências
Os processos considerados como perdas prováveis estão provisionados, conforme a seguir:
              Controladora                 Consolidado 
          2025          2024         2025          2024
Trabalhistas .............................................. 6.635 6.348 6.739 6.459
Tributárias .................................................                -                  -           884            909
Não circulante .........................................        6.635         6.348        7.623          7.368
Depósitos judiciais .................................        4.205         4.713        4.205         4.729
21.2 Movimentação das provisões para contingências
As movimentações das provisões para as ações trabalhistas e tributárias estão demons-
tradas no quadro abaixo:
              Controladora                 Consolidado 
          2025          2024         2025          2024Trabalhistas e tributárias
Saldo no início do exercício  ................. 6.348 5.532 7.368 6.631
Novas provisões ....................................... 5.580 6.294 5.912 6.315
Baixa por pagamento ............................... (4.355) (4.995) (4.355) (4.995)
Reversão ..................................................          (938)           (483)       (1.302)          (583)
Saldo no final do exercício ....................        6.635         6.348        7.623        7.368
21.3 Causas possíveis
Os processos que, na opinião dos assessores jurídicos da Companhia, são considerados 
como perdas possíveis em 31 de dezembro 2025 e 31 de dezembro de 2024 estão apre-
sentados a seguir.                                     2025                                        
           Controladora                 Consolidado           
   Quantidade Montante Quantidade Montante
Cíveis................................................  6 680 6 680
Trabalhistas* .....................................                693      29.679               709      30.030
Total ..................................................                699      30.359               715      30.710
                                     2024                                        
           Controladora                 Consolidado           
   Quantidade Montante Quantidade Montante
Cíveis................................................  9 1.189 9 1.189
Trabalhistas* .....................................                609      26.650               621      27.177
Total ..................................................                618      27.839               630      28.366
*As causas trabalhistas mais recorrentes têm origem de questionamentos de horas extras 
e diferenças salariais.
22. Patrimônio líquido
22.1 Capital social
Em 30 de abril de 2025 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o aumento do ca-
pital social, mediante capitalização integral de Reserva para Aumento de Capital, passando 
de R$996.221 para R$1.046.459 (R$1.032.011 líquido dos gastos com emissão de ações), 
sem emissão de novas ações. Em 31 de dezembro de 2025 foi aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária o aumento do capital social, mediante capitalização integral da Reser-
va de Incentivos Fiscais, passando de R$1.046.459 para R$1.227.143 (R$1.212.695 líquido 
dos gastos com emissão de ações), sem emissão de novas ações. O Capital Social é re-
presentado por 150.377.481 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.
22.2 Ações em tesouraria
Em 31 de dezembro 2025, a Companhia possuía 1.692.866 ações em tesouraria (1.584.230 
em 31 de dezembro de 2024) cujo valor de custo médio foi de R$21.359 (R$23.993 em 
31 de dezembro de 2024). O preço de mercado da ação em 30 de dezembro 2025 era 
de R$11,99 (R$8,80 em 30 de dezembro de 2024). Das ações em tesouraria também são 
retiradas as ações já exercidas, ou seja, transferidas aos beneficiários, a partir do venci-
mento dos vestings dos programas de Matching Shares. No primeiro trimestre de 2025 a 
Companhia antecipou a transferência das ações referentes ao vesting do Programa de Ma-
tching Shares da Diretoria Executiva, originalmente previstas para os próximos meses.  A 
operação envolveu 382.596 ações, sem impacto financeiro relevante no trimestre, uma vez 
que as despesas já haviam sido reconhecidas proporcionalmente ao longo do período de 
aquisição. A antecipação está alinhada à estratégia de retenção e reforça o compromisso da 
Companhia com a governança corporativa e o alinhamento de longo prazo da liderança.  No 
segundo trimestre de 2025 a conta de ações em tesouraria foi impactada pela outorga das 
ações do 6º programa em R$3.697 (R$3.415 no segundo trimestre de 2024, referente ao 5º 
programa) e na transferência das ações exercidas no período, referentes aos vestings do 
Programa de Matching Shares, envolvendo o total de 38.766 ações sem impacto financeiro. 
A seguir a movimentação das ações em tesouraria:              Controladora              
   Ações Ordinárias           R$
Saldo em 31/12/2024 ........................................................ (1.584.230) (23.993)
Aquisição de ações ........................................................... (770.200) (7.775)
Ações outorgadas 6º programa ......................................... 240.192 3.711
Alienação/transferência de ações - antecipação ............... 382.596 6.099
Alienação/transferência de ações - exercício do vesting ..                     38.776          599
Saldo em 31/12/2025........................................................               (1.692.866)    (21.359)
               Preço das ações                
   Mínimo Máximo Custo médio
De 01/01/2024 a 31/12/2024 ...................................... 8,68 13,15 10,70
De 01/01/2025 a 31/12/2025 ...................................... 7,89 11,99 9,20
22.3 Reservas de lucros
22.3.1 Reserva para futuro aumento de capital
É constituída com o objetivo de incrementar os investimentos em capital da Companhia, 
prevista no Estatuto Social da Dimed em seu artigo 28, cláusula “c”. Em 22 de agosto 
de 2024, foi aprovado em Assembleia Geral Ordinária o aumento de capital mediante a 
capitalização do montante de R$26.105 anteriormente registrado nesta reserva, o qual foi 
integralizado ao Capital Social na mesma ocasião. Em 31 de dezembro de 2024, o montan-
te de R$50.238 foi contabilizado como reserva para futuro aumento de capital, saldo que 
foi posteriormente foi integralizado ao Capital Social conforme aprovação em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 30 de abril de 2025. Adicionalmente, em 31 de dezembro 
de 2025, conforme deliberação societária aprovada em reunião do Conselho de Administra-
ção, a Companhia realizou a incorporação do saldo da reserva de incentivos fiscais a esta 
reserva, seguida da capitalização do montante de R$180.684 ao Capital Social, reforçando 
a estrutura de capital da Companhia.
22.3.2 Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 
do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
22.3.3 Dividendos e juros sobre o capital próprio adicionais aos propostos
O dividendo mínimo obrigatório de 25% é reconhecido conforme previsão legal e estatutá-
ria. O montante adicional, quando deliberado pelo Conselho de Administração no âmbito de 
suas atribuições estatutárias, é registrado diretamente no passivo, considerando-se cons-
tituída a obrigação na data da respectiva deliberação, sendo a posterior Assembleia Geral 
Ordinária responsável por sua ratificação.
22.3.4 Remuneração dos acionistas
Em conformidade com as disposições do Estatuto Social da Dimed, o dividendo mínimo 
obrigatório é de 25% sobre o lucro líquido do exercício, considerando os ajustes previstos 
na legislação societária. A Administração propôs a distribuição de remuneração aos acionis-
tas por meio de juros sobre o capital próprio, os quais são imputados ao dividendo mínimo 
obrigatório, conforme permitido pela legislação vigente.

                  Controladora
           2025          2024
Lucro líquido do exercício ...................................................... 124.605 105.509
 Constituição de reserva legal ................................................... (6.230) (5.275)
 Reserva de Investimentos ........................................................                 -                 -
Base de cálculo para dividendos mínimos obrigatórios .....     118.375     100.234
 Mínimo obrigatório – 25% ........................................................ 29.593 25.058
 Excedente mínimo obrigatório ..................................................       21.893       24.938
Total dos dividendos propostos pela administração ........... 51.486 49.996
 Imposto de renda retido na fonte sobre JCP ............................         (5.906)        (5.726)
Remuneração líquida de IRRF................................................       45.580       44.270
O montante do juro sobre capital próprio deliberado, bem como o valor por ação estão 
descritos no quadro abaixo:    Valor                        Data do pagamento                        
Data da    unitários
deliberação     Valor Parcelas   líq. p/ação   1ª parcela   2ª parcela   3ª parcela   4ª parcela
31/12/2025..  22.000 * 0,12568861 - - - -
30/09/2025..  3.000 * 0,01708333 - - - -
30/06/2025..  13.500 * 0,07690366 - - - -
21/03/2025..  13.000 1 0,07416175 30/04/2026 - - -
11/12/2024 ..  14.200 4 0,08093129 31/03/2025 30/04/2025 31/05/2025 31/03/2026
25/09/2024..    13.500 2 0,07682383 30/04/2025 30/05/2025 - -
21/06/2024..    10.700 2 0,06109669  31/03/2025 30/04/2025 - -
(*) A definição do fluxo de pagamento, bem como as respectivas datas, permanece penden-
te e será deliberada pelos acionistas na assembleia prevista para ocorrer em 2026.
22.4 Reservas de capital
É constituída em contrapartida às despesas do plano de opção de compra de ações ou-
torgadas pela Companhia a seus administradores e empregados (nota explicativa 23). A 
diferença entre o valor do exercício dos planos de Matching Shares e o custo de aquisição 
pelos beneficiários é reconhecida na Reserva de Ágio.
23. Plano de Incentivos Atrelado a Ações – Controladora
23.1 Condições do plano de Matching Shares
As ações concedidas como incentivo no âmbito do Plano de Matching Shares da Dimed não 
poderão ultrapassar o limite máximo de 3% das ações do capital social subscrito e integra-
lizado da Companhia. Será outorgado aos beneficiários o direito a receber, gratuitamente, 
a proporção máxima de até 5 (cinco) e mínima de 1 (uma) Ação Matching por cada ação 
ordinária da Companhia adquirida no âmbito do Plano (“Ações Próprias”), até o limite esta-
belecido nos seus respectivos Instrumentos Particulares de Outorga de Ações e Ingresso 
no Plano de Matching Shares da Dimed, desde que cumpridas determinadas condições. As 
Ações Matching ficarão sujeitas a um Prazo de Vesting progressivo de três anos, durante o 
qual o beneficiário deverá manter seu vínculo com a Companhia. O Prazo de Vesting terá 
início na data outorga e neste prazo as Ações Matching se tornarão Ações Matching Madu-
ras e serão liquidadas aos beneficiários nas datas especificadas a seguir:
Aniversários  Ações Matching Maduras                        
1º aniversário da Data de Outorga  1/3 (um terço) do total de Ações Matching
2º aniversário da Data de Outorga  1/3 (um terço) do total de Ações Matching
3º aniversário da Data de Outorga  1/3 (um terço) do total de Ações Matching
Na assinatura do contrato de outorga, o beneficiário deve autorizar expressamente o blo-
queio da negociação e oneração das Ações Próprias adquiridas, durante o prazo de Ves-
ting, nos registros da instituição depositária das ações escriturais da Companhia.
23.2 Movimentação do Plano de Matching Shares  Ações Próprias Ações Matching
Saldo em dezembro/2023.....................................  458.823 1.038.221
Outorgadas .............................................................  182.116 623.960
Exercidas ................................................................  - (445.769)
Dissidentes .............................................................                            -                 (17.000)
Saldo em dezembro/2024.....................................                 640.939            1.199.412
Outorgadas ...........................................................  240.192 847.474
Exercidas (*) ..........................................................  - (578.590)
Dissidentes ...........................................................                            -                  (4.876)
Saldo em dezembro/2025.....................................                881.131            1.463.420
(*) A quantidade bruta de ações Matching maduras foi convertida em 421.362 ações líqui-
das em 2025.
23.3 Valores reconhecidos no exercício
O reconhecimento dos planos baseados em ações é calculado em função do valor justo 
dos ativos outorgados, quantidade de ativos outorgados e prazo de carência. As Ações 
Matching são atribuídas em três lotes iguais, com prazos de vesting de um, dois e três 
anos, respectivamente, a partir da data da outorga. Para fins de contabilização, o valor justo 
de cada lote foi calculado com base na cotação média da ação na B3 na data da outorga, 
descontado do dividend yield esperado, já que os beneficiários não têm direito aos dividen-
dos durante o período de carência. Em conformidade com a norma contábil, o período de 
lockup das Ações Próprias não afeta o valor justo dos ativos. Durante o exercício de 2025, 
a Companhia reconheceu a título de valor justo dos programas de Matching Shares, o total 
de R$6.901 (R$6.025 no ano de 2024).
24. Resultado por ação
24.1 Básico
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas 
da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o 
exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela sociedade e mantidas como ações 
em tesouraria.
24.2 Diluído
O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de 
ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais diluídas.                   2025                    2024
   Ordinárias (ON) Ordinárias (ON)
Quantidade de ações
Média ponderada da quantidade de ações total ............ 150.377.481 150.377.481
Quantidade de ações em tesouraria ponderada ............ (1.340.728) (1.263.143)
Média ponderada da quantidade de ações circulantes .. 149.036.753 149.114.338
% de ações em relação ao total ..................................... 100% 100%
Resultado por ação básico
Numerador: Lucro líq. atrib. a cada classe de ações (R$) . 124.605.259 105.509.605
Denominador: Média ponderada da quantidade
 de ações circulantes ......................................................      149.036.753        149.114.338
Resultado por ação básico (R$) ..................................                   0,84                        0,71
Resultado por ação diluído
Numerador: Lucro líq. atrib. a cada classe de ações (R$) . 124.605.259 105.509.605
Denominador: Média ponderada da quantidade de
 ações circulantes considerando ações matching ..........       150.227.680       150.341.443
Resultado por ação diluído (R$) .................................                   0,83                    0,70
25. Receita
A Companhia gera receita principalmente pela revenda de medicamentos e produtos de 
higiene e beleza. A seguir, apresentamos a conciliação entre a receita bruta para fins fis-
cais e a receita apresentada na demonstração do resultado do exercício da controladora 
e consolidado:               Controladora                 Consolidado 
          2025          2024         2025          2024
Vendas brutas de produtos e serviços  .... 5.912.523 5.268.012 5.935.019 5.322.904
Impostos sobre vendas ............................ (350.351) (311.912) (354.984) (317.377)
Devoluções e descontos incondicionais ...     (64.324)      (60.203)     (67.917)     (63.065)
Receita líquida ........................................ 5.497.848 4.895.897 5.512.118 4.942.462
26. Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados
                Controladora                  Consolidado 
            2025          2024          2025           2024
Custo das mercadorias vendidas  ............ (4.157.794) (3.703.442) (4.115.254) (3.668.757)
Custo dos produtos e unidades
 imobiliárias vendidas ............................... - - (41.598) (34.179)
Ressarcimento de custos com aportes .... 471.884 364.185 471.884 364.185
Receita verbas de campanha ................... 1.121 1.369 1.121 1.369
Impostos sobre verbas .............................      (43.753)      (33.814)     (43.753)      (33.814)
  (3.728.542) (3.371.702) (3.727.600) (3.371.196)
São deduzidos do custo das mercadorias vendidas os valores ressarcidos pelos fornecedo-
res de custos com locação de espaços, verbas promocionais e despesas com propaganda 
e publicidade, sendo que o prazo médio de ressarcimento é de 30 a 60 dias. Esse ressarci-
mento é reconhecido quando for provável o atingimento das condições contratuais.
27. Despesas por natureza
27.1 Composição das despesas com vendas 
              Controladora                 Consolidado 
          2025          2024         2025          2024Despesas com vendas
Despesas com pessoal ............................ (701.880) (629.055) (703.647) (630.873)
Despesas com utilidades e serviços ........ (98.901) (94.321) (99.686) (94.886)
Despesas com aluguéis ........................... (55.837) (46.067) (55.227) (45.694)
Despesas com fretes ................................ (67.636) (66.010) (69.238) (67.719)
Despesas com taxas de cartão ................ (66.520) (56.886) (66.776) (57.200)
Despesas com publicidade....................... (40.340) (33.081) (40.422) (33.162)
Despesas com depreciação e amortização  (217.502) (198.495) (217.545) (198.552)
Participação dos empregados nos lucros  (10.472) (10.809) (10.481) (10.964)
Despesas com manutenção e
 licenciamento de software ....................... (16.147) (14.973) (16.189) (15.005)
Despesas de uso e consumo ................... (28.034) (22.777) (28.239) (22.997)
Despesas com seguros ............................ (6.192) (4.986) (6.242) (5.023)
Perdas com estoques ............................... (27.918) (31.273) (29.299) (39.146)
Outras despesas com vendas ..................      (20.417)      (13.839)      (21.785)      (13.758)
Total ......................................................... (1.357.796) (1.222.572) (1.364.776) (1.234.979)

27.2 Composição das despesas gerais e administrativas 
               Controladora                 Consolidado 
           2025          2024         2025          2024
Despesas com gerais e administrativas
Despesas com pessoal ............................ (72.989) (61.118) (75.299) (62.379)
Despesas com utilidades e serviços ........ (33.903) (38.002) (35.584) (39.891)
Despesas com aluguéis  .......................... (1.224) (1.489) (1.242) (1.566)
Despesas com depreciação e amortização  (13.583) (10.319) (13.960) (10.642)
Participação dos empregados  ................. (8.617) (3.122) (8.621) (3.151)
Participação dos administradores ............ (10.671) (9.106) (10.671) (9.106)
Despesas bancárias ................................. (1.932) (1.345) (2.028) (1.362)
Remuneração dos administradores.......... (7.764) (7.298) (7.765) (7.298)
Despesas com manutenção e
 licenciamento de software ....................... (15.292) (11.510) (15.473) (11.673)
Despesas com consumo .......................... (891) (876) (1.030) (946)
Despesas com seguros ............................ (357) (375) (474) (478)
Outras despesas administrativas .............      (11.023)      (11.071)      (11.336)      (11.368)
Total .........................................................    (178.246)     (155.631)    (183.483)    (159.860)
28. Outras receitas (despesas) operacionais
                Controladora                 Consolidado 
            2025          2024         2025          2024
Receita extraordinária .............................. 1.379 1.959 1.395 1.974
Receita com aluguéis de imóveis ............. 189 347 189 347
Recuperação de créditos.......................... 19.588 12.317 19.588 12.336
Ressarcimento de diferença de caixa ...... 447 361 447 361
Custo vendas/baixas imobilizado ............. (3.410) (3.536) (3.534) (4.027)
Outras receitas (despesas) operacionais              194         5.520            349         7.861
Total .........................................................       18.387       16.968       18.434       18.852
29. Receitas e despesas financeiras
29.1 Composição das receitas financeiras
                Controladora                 Consolidado 
            2025          2024         2025          2024
Receitas financeiras
Juros sobre ativos (*)................................ 11.691 5.652 11.198 5.274
Variações monetárias e cambiais (**) ....... 14.159 5.400 14.172 5.496
Rendimento aplicações financeiras .......... 26.022 19.742 30.075 25.718
Descontos financeiros obtidos.................. 1.343 2.206 1.346 2.267
Impostos s/receitas financeiras ................ (1.836) (1.313) (2.008) (1.380)
Ajuste a valor justo de
 instrumentos derivativos ..........................         6.566        24.116         6.566       24.126
         57.945       55.803       61.349        61.501
(*) Nesta linha são lançados os juros sobre ativos, tendo maior relevância a atualização 
dos créditos tributários.
(**) Nesta linha são lançadas as variações monetárias ativas e variação cambial, tendo 
como maior relevância a operação 4131.
29.2 Composição das despesas financeiras
               Controladora                 Consolidado 
           2025          2024         2025          2024
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos...................... (61.282) (47.274) (63.003) (47.544)
Juros sobre mútuos .................................. (2.547) - - -
Juros passivos .......................................... (885) (696) (980) 907
Descontos concedidos/Bonificações ........ (2.501) (4.267) (3.034) (4.606)
Variações monetárias e cambiais ............. (11.495) (27.911) (11.564) (27.912)
Juros de arrendamento ............................ (69.955) (57.336) (69.955) (57.336)
Ajuste a valor justo de
 instrumentos derivativos .......................... (19.049) - (19.049) -
Outras despesas financeiras ....................        (2.525)        (5.861)       (2.917)        (7.725)
Total .........................................................    (170.239)    (143.345)    (170.502)    (144.216)
30. Transações com partes relacionadas
30.1 Saldos e transações
Os montantes totais das transações realizadas entre as partes relacionadas, até 31 de de-
zembro 2025, estão demonstrados na tabela a seguir. Tais transações ocorreram no curso 
normal dos negócios, são realizadas de acordo com as condições estabelecidas em con-
trato entre as partes e observam condições de mercado. Para fins de apresentação das de-
monstrações financeiras consolidadas, os saldos e transações entre as empresas do Grupo 
Dimed, são eliminados integralmente, conforme previsto pelas práticas contábeis adotadas 
no Brasil e em consonância com as normas internacionais de contabilidade (IFRS).
 Dimesul Gestão Laboratório Industrial e
   Imobiliária Ltda.  Farmacêutico Lifar Ltda. 
       2025      2024                 2025       2024
Contas a receber .........................................  - - 8.971 12.411
Partes relacionadas – mútuo (i)...................  27.000 - - (11.402)
 Dimesul Gestão Laboratório Industrial e
   Imobiliária Ltda.  Farmacêutico Lifar Ltda. 
       2025      2024                 2025       2024
Venda de mercadorias e serviços ...............  - - 68.825 55.661
Receita com prestação de serviços.............  1.767 1.298 - -
Receita financeira ........................................  2.547 - - -
Despesas financeiras ..................................  - - (518) (437)
(i) As operações de mútuos entre partes relacionadas levam em consideração a taxa de 
captação de linhas de crédito vigentes. Na operação com a controlada Laboratório Indus-
trial e Farmacêutico Lifar Ltda. os montantes são atualizados considerando a taxa de 3,80% 
ao ano e na operação com a controlada Dimesul Gestão Imobiliária Ltda. os montantes são 
atualizados considerando a taxa de 7,42% ao ano. 
30.2 Remuneração do pessoal-chave da administração
A seguir, constam informações da controladora sobre a remuneração dos administradores:
          Controladora      
          2025           2024
Remuneração fixa  ........................................................................  7.764 7.298
Encargos sociais ...........................................................................  2.174 2.043
Participação ...................................................................................       10.671         9.106
Total ..............................................................................................       20.609       18.447
Estes valores estão apresentados na rubrica de “Despesas gerais e administrativas”, na 
demonstração do resultado e detalhados na nota explicativa 27. A Administração também 
faz parte do Plano de Incentivo Atrelado a Ações da Companhia, criado com o objetivo de 
regular a possibilidade de concessão de incentivos por meio de ações ordinárias emitidas 
pela Companhia. Aos administradores foi outorgado o direito a receber, gratuitamente, a 
proporção de 3 (três) a 5 (cinco) Ações Matching por cada ação ordinária da Companhia 
adquirida no âmbito do Plano (“Ações Próprias”), até o limite estabelecido nos seus res-
pectivos Instrumentos Particulares de Outorga de Ações e Ingresso no Plano de Matching 
Shares, desde que cumpridas determinadas condições. A Companhia reconheceu a título 
de fair value, que corresponde às ações Matching dos administradores um montante de 
R$6.202 ao longo do ano de 2025. Informações adicionais podem ser encontradas na nota 
explicativa 23.3.
31. Cobertura de seguros
A Companhia mantém apólices de seguro que são contratadas considerando a natureza 
e o grau de risco envolvido. Em 31 de dezembro 2025, a Companhia e suas controladas 
possuíam cobertura de seguros contra veículos, alagamento, incêndio, responsabilidade 
civil, transporte de carga e aeronaves, dentre outras. A suficiência da cobertura de seguros 
é de responsabilidade da Diretoria da Companhia, que a considera adequada para cobrir 
eventuais sinistros. Segue abaixo o Limite Máximo de Indenização das principais apólices 
contratadas:
Apólices                                       Valores em R$ mil                                                    
Veículos .......................................  Tabela FIPE + Danos Materiais + Danos Corporais
Incêndio .......................................  R$ 706.899
Responsabilidade Civil ................  R$ 31.200
Aeronave .....................................  R$ 25.450*
Responsabilidade Civil Aeronave  R$ 137.545*
(*) Apólice emitida em Dólar, valor convertido pelo ptax (dólar) de 31/12/2025 (R$ 5,5018).
32. Informações por segmento
As informações por segmento são apresentadas com base nos relatórios gerenciais utiliza-
dos pela Companhia, para tomada de decisões estratégicas pelo Conselho de Administra-
ção. A partir de 2025, a Companhia passou a reportar apenas um segmento operacional: o 
Varejo. Essa mudança decorre do encerramento das atividades do segmento de atacado, 
concentrando seus esforços no varejo e na indústria, refletindo a forma como a administra-
ção atualmente gere e avalia o desempenho do negócio. O segmento Varejo compreende 
uma rede de 659 lojas físicas, além das plataformas digitais, nas quais são comercializados 
mais de 15 mil itens, incluindo medicamentos, produtos de higiene, beleza e conveniên-
cia. O resultado financeiro não é alocado entre os segmentos, por se referir a decisões 
corporativas centralizadas e não diretamente relacionadas à performance operacional do 
segmento.  As demais empresas do grupo, como o Laboratório Farmacêutico Lifar Ltda. e a 
Dimesul Participações Ltda., atuam de forma integrada ao varejo, oferecendo suporte estra-
tégico e operacional. A Lifar é responsável pela fabricação de produtos de marca própria e 
de terceiros, contribuindo para a diferenciação e competitividade da operação varejista. Já 
a Dimesul, com vistas a otimizar a administração dos imóveis, centraliza a gestão de ativos 
imobiliários e a também a operação de marketplace. 

                     Varejo                                      Atacado                                    Consolidado            
                2025                2024             2025              2024             2025                2024

Operações continuadas
Receita líquida de vendas e serviços ...........................................................  5.512.118 4.728.661 - 213.801 5.512.118 4.942.462
Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados ................................    (3.727.600)       (3.213.689)                    -       (157.507)    (3.727.600)      (3.371.196)

Lucro bruto .......................................................................................................  1.784.518 1.514.972 - 56.294 1.784.518 1.571.266
Despesas com vendas ..................................................................................  - - - - (1.364.776) (1.234.979)
Despesas administrativas .............................................................................  - - - - (183.483) (159.860)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas ........................................                    -                      -                    -                    -          18.434            18.852

Lucro operacional antes do resultado financeiro ..............................................  - - - - 254.693 195.279
Resultado financeiro .......................................................................................  - - - - (109.153) (82.715)
Receitas financeiras ......................................................................................  - - - - 61.349 61.501
Despesas financeiras ....................................................................................                    -                      -                    -                    -       (170.502)         (144.216)

Lucro operacional antes do imposto de renda e contribuição social ................  - - - - 145.540 112.564
Corrente ........................................................................................................  - - - - (19.267) (15.787)
Diferido ..........................................................................................................                    -                      -                    -                    -           (1.668)              8.732

Lucro líquido do exercício .............................................................................                    -                      -                    -                    -        124.605          105.509


